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PARECER   Nº     000360/2017

1. RELATÓRIO

Tratam os autos de  A  uditoria   realizada pela 5ª Coordenadoria de Controle Externo do

Tribunal  de Contas  do Estado da Bahia na UNIVERSIDADE  ESTADUAL DO SUDOESTE DA

BAHIA (UESB), com o objetivo de acompanhar a execução orçamentária e financeira da unidade,

abrangendo o período de 01/01 a 30/06/2016.

Concluídos os trabalhos, a unidade técnica colacionou Relatório conclusivo (Ref.1661205-

1/Ref.1661205-33), no bojo do qual foram apontadas diversas irregularidades  sem atendimento

satisfatório e sugeridas recomendações para sanear cada uma delas.

Devidamente notificado (Ref.1670373-1),  o reitor da UESB,  após solicitação de extensão

do prazo (Ref.1692357-1), apresentou documentos junto a resposta às irregularidades detectadas

(Ref.1733426-1/Ref.1733426-59). 

Após,  a Conselheira Relatora determinou que a 5ª CCE procedesse ao cotejamento das

justificativas  e  esclarecimentos  apresentados  quanto  aos  itens  5.1.1.1  ,    5.2.1.2   e    5.2.1.3   do

Relatório auditorial.
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A 5ª  CCE,  ao  proceder  a  análise  determinada,  concluiu  pela  manutenção  das  falhas

destacadas.

Por fim, o processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas para fins de análise e

emissão de parecer. 

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao proceder  ao  exame auditorial,  a  5ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo  –  5ª  CCE

apontou as seguintes irregularidades (Ref.1661205-32).

Achados de Auditoria Item

Utilização  expressiva  de  Despesa  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  comprometendo  o
exercício de 2016 

5.1.1.1

Ausência de justificativas para o reconhecimento de débito referente a Despesas de Exercícios
Anteriores 

5.1.1.2

Atrasos nos pagamentos às empresas terceirizadas 5.1.1.3

Irregularidade em despesas com prestadores de serviços 5.1.1.4

Devolução de recursos federais captados para execução de Convênios 5.1.2.1

Ausência de Pareceres Jurídicos nos Procedimentos Licitatórios 5.2.1.1

Ausência  de  autorização  de  abertura  dos  procedimentos  licitatórios  por  autoridade
competente 

5.2.1.2

Ausência de divulgação do certame em jornal de grande circulação 5.2.1.3

Bens oriundos de recursos externos sem registro patrimonial 5.3.1.1

Equipamentos ociosos por falta de manutenção 5.3.1.2

Bem sem utilização 5.3.1.3

Ausência de manutenção da frota de veículos 5.3.1.4

Extintores com a garantia do fabricante vencida 5.3.1.5

Deficiências de estrutura física e organizacional no funcionamento do Restaurante Universitário
da UESB 

5.3.1.6

A análise dos autos, aí compreendido o exame da manifestação técnica em cotejo com os

esclarecimentos contidos na resposta do gestor,  em que pese apontar para o acolhimento da

maioria  dos  achados  e  respectivas  recomendações  auditoriais  (com  indicativo,  inclusive,  de

implementação de algumas delas pelo auditado), revela a necessidade de aprofundamento na

avaliação de determinadas questões, bem como de verificação da eficácia das medidas noticiadas

pelos responsáveis no saneamento das falhas pontuadas.
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Nessa  linha,  considerando  o  extenso  rol  de  irregularidades  identificadas  e  o  robusto

trabalho  desenvolvido  pela  5ª  CCE,  serão  analisadas  neste  opinativo  apenas  as  falhas  mais

graves, notadamente aquelas destacadas pela Conselheira Relatora para análise específica pela

equipe técnica, abordadas nos itens 5.1.1.1, 5.2.1.2 e 5.2.1.3 do Relatório auditorial, bem como o

item 5.1.1.4, em razão da sua reincidência,  para as quais se mostra necessário tecer maiores

esclarecimentos e/ou adotar outras providências que não aquelas sugeridas pela unidade técnica.

Feitos esses esclarecimentos iniciais, quanto a irregularidade constante do  item 5.1.  1.1  

(“Utilização expressiva de Despesa de Exercícios Anteriores (DEA), comprometendo o exercício

de 2016”),  o  Relatório  de auditoria  aponta que o reconhecimento  de despesas de exercícios

anteriores atingiu o montante de R$ 7.451.378,95 (sete milhões, quatrocentos e cinquenta e um

mil, trezentos e setenta e oito reais e noventa e cinco centavos) para o Exercício 2016, refletindo

numa acentuada despesa para o ano corrente. Demais disso, dessas obrigações de pagamentos

referentes a exercícios já encerrados, já foram pagos no período sob exame o montante de R$

3.764.237,19 (três milhões, setecentos e sessenta e quatro mil, duzentos e trinta e sete reais e

dezenove centavos), perfazendo um percentual de 50,52%.

Com efeito, o dispositivo que autoriza a inscrição de despesas realizadas num determinado

exercício  como  Despesas  de  Exercícios  Anteriores (DEA) está  previsto  no  art.  37  da  Lei  nº

4.320/1964, senão veja-se:

Art. 37 –  As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo

consignava  crédito  próprio,  com  saldo  suficiente  para  atendê-las,  que  não  se  tenham

processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e

os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente, poderão

ser  pagas  à  conta  de  dotação  específica  consignada  no  orçamento,  discriminada  por

elemento, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 

Nesses termos, as Despesas de Exercícios Anteriores (DEA) abrangem três situações: (a)

Despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito

próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria;

(b) Restos  a  pagar  com  prescrição  interrompida;  (c) Compromissos  reconhecidos  após  o

encerramento do exercício correspondente1. 

Assim, para que se configurem legais, essas despesas devem estar inseridas em uma

dessas situações.  Contudo, vale pontuar que, apesar de legal, esse tipo de despesa deve ser

utilizada  sob  regime  de  exceção.  De  fato,  além  da  violação  ao  princípio  da  legalidade

1 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 6ª Edição 
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orçamentária  e  do  risco  ao  desejável  equilíbrio  das  contas  públicas,  a  realização  de  gastos

públicos excessivos com Despesas de Exercícios Anteriores,  contrariando o caráter  de estrita

excepcionalidade deste procedimento, acaba também comprometendo a transparência da gestão

pública,  pois  as  despesas  não  são  reconhecidas  e  contabilizadas  no  exercício  de  sua

competência, gerando distorções nos demonstrativos contábeis no Estado.

Em sua defesa, o gestor alega, como justificativa para o achado auditorial em destaque, a

redução orçamentária ao longo dos exercícios de 2013 a 2016. Ademais, foram apresentados

ofícios,  encaminhados  para  o  Secretário  da  Fazenda  e  para  o  Secretário  da  Educação,  que

informam sobre a situação de contingenciamento de R$ 3.512.259,26 (três milhões, quinhentos e

doze mil, duzentos e cinquenta e nove reais e vinte e seis centavos) no orçamento no período de

janeiro a julho de 2016.

Entretanto,  não merecem prosperar as alegações trazidas  aos autos pelo responsável.

Como  bem  pontuado  pela  5ª  CCE,  a  despeito  do  suposto contingenciamento  sofrido  pela

Universidade no exercício 2016 e de saldos remanescente de DEA de exercícios anteriores, é

preciso destacar que a Universidade deveria ter tomado precauções com o fito de não ser tão

duramente atingida pela frustração orçamentária narrada, já que o Estado, desde 2011, através da

Portaria  Conjunta  SAEB/SEFAZ/SEPLAN  n°  01/2011,  determinou  a  adoção,  por  parte  das

unidades,  de ações que implicavam em redução de gasto. Ademais,  em 2015,  o Governo do

Estado publicou o Decreto nº  16.417,  que estabelece medidas para o controle de Gastos de

custeio e pessoal.

Ademais, cumpre asseverar que a omissão do gestor em empenhar despesas públicas

previsíveis no exercício de sua competência, a exemplo das despesas ordinárias com pagamento

de obrigações relativas a contratos de prestação de serviços contínuos – postergando-se, assim,

o seu processamento para o exercício seguinte, na condição de DEA –, não se coaduna com o

ordenamento  jurídico  pátrio,  na  medida  em  que  enseja,  de  forma  velada,  a  assunção  de

obrigações em patamar superior aos créditos orçamentários e adicionais existentes, contrariando

a vedação contida no art. 167, II, da CF e gerando risco de comprometimento da execução dos

orçamentos futuros.

Decerto, tal situação revela graves problemas financeiros na Universidade, na medida em

que o que deveria ser exceção está se tornando regra,  demonstrando, ao arrepio da previsão

legal, a utilização indevida da DEA para correção de falhas de planejamento e gestão. Ora, o

desvirtuamento do pagamento de despesas de exercícios anteriores que não completaram o ciclo

regular  da  despesa,  por  motivações  inidôneas,  como  forma  de  sanear  irregularidades
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procedimentais que poderiam ser evitadas se fossem observados o dever de planejamento e os

ditames legais e regulamentares, é abusivo por conferir o viés de exceção, não condizente com a

realidade, às situações rotineiras da Administração.

De todo modo, tendo em mira que as falhas objeto de apreciação envolvem atos cuja

responsabilidade não se restringe àqueles praticados no âmbito da entidade ora auditada (UESB),

bem assim considerando  o  caráter  sistêmico  das  sobreditas  falhas,  revela-se  necessária,  no

entender deste Parquet Especial, a imposição de determinação e a juntada destes autos não só à

prestação de contas da UESB, como também à prestação de contas da SEFAZ e da SEC, e o

encaminhamento  à  7ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo,  a  fim  de  que  a  sistemática  de

execução orçamentária atualmente adotada e suas implicações possam ser avaliadas sob uma

perspectiva transversal.

Dando seguimento,  quanto ao  item 5.2.1.2 (“Ausência de autorização de abertura dos

procedimentos licitatórios por autoridade competente”) e ao item 5.2.1.3 (“Ausência de divulgação

do certame em jornal de grande circulação”),  a gestora reconheceu as falhas apontadas e se

comprometeu  a  adotar  as  providências  necessárias  no  sentido  de  saneá-las.  Desta  forma,

recomenda-se  à  5ª  CCE  o  acompanhamento  das  medidas  adotadas,  especialmente  na

oportunidade da análise da prestação de contas da UESB relativa ao exercício de 2016.

Em  remate,  observa-se  que  foi  também realizado  pela  5ª  CCE  uma  análise  sobre  o

aspecto  patrimonial  da  Universidade,  sendo identificada a  existência  de  (i)  Bens  oriundos de

recursos externos sem registro patrimonial (item 5.3.1.1); (ii) Equipamentos ociosos por falta de

manutenção (item 5.3.1.2); (iii) Bem sem utilização (item 5.3.1.3); (iv) Ausência de manutenção da

frota de veículos (item 5.3.1.4);(v) Extintores com a garantia do fabricante vencida (item 5.3.1.5);

(vi)  Deficiências  de  estrutura  física  e  organizacional  no  funcionamento  do  Restaurante

Universitário da UESB (item 5.3.1.6).

Com efeito, as falhas encontradas na área patrimonial quando relacionadas à ausência de

registro de bens prejudicam a identificação desses elementos no sistema de controle da entidade ,

além de inviabilizarem a definição dos servidores responsáveis pela sua guarda e administração.

Nesse sentido, dispõe o art. 94, da Lei Federal 4.320/1964:

art.  94.  Haverá  registros  análiticos  de  todos  os  bens  de  caráter

permanente,  com  indicação  dos  elementos  necessários  para  a  perfeita

caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pelo sua guarda e

administração.
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Na  mesma  senda,  não  menos  gravosas  estão  as  irregularidades  relacionadas  aos

equipamentos ociosos por falta de manutenção, bem sem utilização, ausência de manutenção da

frota de veículos e extintores com garantia  do fabricante vencida.  Tais  condutas representam

gravissímo e inaceitável desperdício de dinheiro público, além de prejudicar o atendimento das

finalidades de interesse social que justificaram a aquisição desses bens. 

Em relação às irregularidades acima mencionadas, entende este membro do Ministério

Público  de  Contas  que  o  Órgão  Técnico  exauriu  a  análise  do  tema,  consoante  mencionado

alhures, razão pela qual endossa tais argumentos, considerando-os suficientes à plena elucidação

dos fatos.

Quanto  à  irregularidade  descrita  no  item  5.1.1.4 (“Irregularidade  em  despesas  com

prestadores de serviços”), observa-se que se trata de situação reincidente2, para a qual o Tribunal

já expediu determinação no sentido de saneá-la definitivamente, no entanto, a situação não foi

solucionada, razão pela qual continua sendo destacada nos relatórios de auditoria subsequentes,

a exemplo do documento confeccionado no bojo da prestação de contas do exercício de 2017

(TCE/001103/2017).

Os autos dão conta de que a UESB utiliza, de maneira excessiva e com grave violação ao

ordenamento jurídico, o instituto da terceirização para contratar prestadores de serviços para o

desempenho  de  atividades  rotineiras  e  permanentes  da  entidade,  tais  como:  assistentes  e

auxiliares administrativos, motoristas, enfermeiros e até professores. 

Segundo o quadro informativo produzido pela 5ª CCE,  a quantidade de prestadores de

serviços nos Campus Universitário mostra-se demasiadamente excessiva, chegando no Campus

de Vitória da Conquista a beirar o obsurdo, haja vista que o número de terceirizados, no proporção

de 67%, é superior a quantidade de funcionários efetivos, regularmente arrigimentados através de

concurso público.

Outro dado causador  de perplexidade,  diz  respeito  a  longa duração da prestação dos

serviços por tais funcionários. Segundo a 5ª CCE, é expressiva a quantidade de terceirizados que

estão trabalhando para a Universidade há mais de 10 anos, verificando-se tempo de serviço de

14, 16 e de até 23 anos! 

2 Resolução 146/2015, expedida no bojo da Inspeção TCE/011552/2014 e Acórdão nº102/2014 proferido no 
TCE/001969/2015.
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A conduta  descrita  acima  representa  inaceitável  transgressão  à  regra  constitucional

inserida no art. 37, inciso II, da CF, que impõe o acesso aos cargos e empregos públicos através

do concurso público.  Tal procedimento  tem por  fim assegurar a observância dos princípios da

legalidade, moralidade,  impessoalidade, igualdade, além do princípio da eficiência – já que, por

meio deste, seleciona-se, pelo menos a princípio e através de critérios objetivos, previamente

divulgados,  aquele que melhor atende às necessidades impostas pelo interesse público e em

melhor condição de prestar o serviço público pertinente.

Ademais, enquanto as terceirizações realizadas pelo Poder Público encontram-se limitadas

às atividades acessórias ou complementares da entidade, por imperativo de lei, na hipótese dos

autos observa-se que os serviços prestados pelos funcionários que não ostentam vínculo efetivo

com a Administração estão inexoravelmente vinculados ao rol de competências da Universidade,

ligadas à sua rotina e à sua atividade-fim, a exemplo dos professores, conforme planilha inserida

no Relatório de Auditoria (Ref. 1661205-14).

Instado a se manifestar a respeito do achado, a entidade, através da Assessoria de Gestão

de Pessoas, informou que:

 “  a  Universidade  tem  feito  solicitações  sistemáticas  para  o

preenchimento e aumento do quadro permanente de pessoal, contudo, a

quantidade aprovada pelos setores competentes para a  contratação de

servidores tem sido irrelevante para garantir a continuidade dos servidços

prestados à comunidade externa. Informa, também, que não está havendo

aumento do corpo de funcionários efetivos, apenas substituição, ou seja,

não existe aumento quantitativo para atender às crescentes demandas da

instituição.”

Em seguida, a gestora reconhece a inconformidade da conduta de admissão de pessoal,

afirmando que a “situação está sendo revista e reduzida gradativamente, de forma que não venha

a causar um colapso na instituição, ao tempo em que reafirma o empenho para, junto com o apoio

da SAEB, buscar alternativas legais que conduzam à devida regularização do quadro de pessoal

da Universidade”. 

À vista dessas informações, resta inegável reconhecer que as irregularidades perpetradas

no âmbito das admissões de pessoal da UESB não se inserem, exclusivamente, na órbita de suas

responsabilidades, na medida em que a reestruturação das carreiras de Estado e o preechimento

dos cargos via concursos público depende de providências sistêmicas, a serem tomadas tanto
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pela própria Universidade, quanto pelas Secretarias Estaduais de Educação e de Administração.

Assim,  a despeito  das  declarações  da  gestora  no  sentido  de  se  empenhar  para  o

saneamento  da  irregularidade,  entendemos  que  a  reincidência  da  grave  conduta  sem  que

nenhuma  providência  tenha  sido  tomada  pelos  responsáveis  no  sentido  de  resolvê-la

definitivamente, demanda uma atitude enérgica por parte desta Corte de Contas, no sentido de

expedir determinações: a) à UESB, para implementar as ações que impeçam a permanência de

terceirizações ilegais na Universidade; e, b) à  SEC e SAEB para que adotem as providências

necessárias  para  a  realização  de concurso  público  que  vise  o  preenchimento  (ainda  que

gradativo) dos cargos atualmente ocupados por funcionários terceirizados, cujos vínculos carecem

de respaldo legal e constitucional. 

Por fim, ante ao cenário descrito, impõem-se recomendar a  UESB a implementação das

medidas  corretivas  que  ainda  não  tiverem sido  efetivadas  e  à  equipe  técnica  do  TCE/BA,  o

acompanhamento e fiscalização das ocorrências destacadas no Relatório, especialmente quando

da análise da prestação de contas da entidade auditada relativa ao exercício de 2016.

3. CONCLUSÃO:

Dessa maneira, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela juntada de cópias da presente auditoria ao processo de Prestação de Contas da

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), referente ao exercício em questão (01/01 a

30/06/2016), bem como à prestação de contas da  SEFAZ e da  SEC, referente ao exercício de

2016,  na  medida  em  que  foram  constatados  graves  e  sistêmicos  equívocos  na  execução

orçamentária da Administração Pública Estadual;

b) pelo encaminhamento de cópia dos presentes autos à 7ª Coordenadoria de Controle

Externo,  a  fim  de  que  a  sistemática  de  execução  orçamentária  atualmente  adotada  e  suas

implicações possam ser avaliadas sob uma perspectiva transversal;

c) pela expedição de recomendações à UESB, para que adote providências em ordem a

corrigir  ou  prevenir  a  recorrência  dos achados de auditoria pormenorizadamente descritos  na

conclusão do Relatório Auditorial (Ref.1661205-32).

d)  observada a natureza da atividade de controle,  que deve primar  pela correção das
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irregularidades, buscando o fortalecimento da eficácia de sua função pedagógica, sugere-se a

expedição de determinações:

 à UE  S  B   para que: 

i) promova o devido planejamento a fim de evitar a inscrição de despesas em DEA, tendo

em vista a excepcionalidade deste instituto;

ii) adote procedimentos de controle com vistas a evitar  a reiteração de falhas na área

patrimonial e nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade.

iii) implementem  as  ações  que  impeçam  a  permanência  de  terceirizações  ilegais  na

Universidade;

 à SEC e SAEB 

i) para que adotem as providências necessárias para a realização de concurso público que vise o

preenchimento (ainda que gradativo) dos cargos atualmente ocupados por funcionários terceirizados, cujos

vínculos carecem de respaldo legal e constitucional.

É o parecer.

Salvador, 31 de maio de 2017.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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